
               ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

     MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

 
Fone/Fax: (55) 3261-3200 

Rua Moisés Cantarelli, nº 368 – Centro – CEP: 972000-000 Restinga Sêca, terra de Iberê Camargo. Terra de Tradicionalistas 

CNPJ: 87.490.306/0001-51 
Fone/Fax: (55) 3261-3200 

Rua Moisés Cantarelli, nº 368 – Centro – CEP: 972000-000 Restinga Sêca, terra de Iberê Camargo. Terra de Tradicionalistas 

  

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2023 

 

Município de Restinga Sêca 

Secretaria Municipal de Educação 

Processo Administrativo nº 720/2023 

Tipo de julgamento: menor preço unitário por Km rodado 

 

 

Edital de pregão presencial para contratação de 

serviços de transporte escolar para alunos da rede 

de ensino de Restinga Sêca. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA, no uso de suas atribuições, 

torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 09 horas, do dia 20 do mês de Março do 

ano de 2023, às 9h, no Centro Administrativo Municipal, localizado à Rua Moisés Cantarelli, nº 368, 

bairro Centro, se reunirão a pregoeira municipal e a equipe de apoio, designados pelas Portarias nº 043 

e 044/2022, com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, para a contratação de 

serviços de transporte escolar, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal n.º 10.520, de 

17-07-2002, e do Decreto Municipal nº 028, de 14 de março de 2003, com aplicação subsidiária da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

 

1 - OBJETO: Constitui objeto da presente licitação a Contratação de empresa para prestação de 

serviços de transporte escolar – Trajetos n° 01 e 02, conforme Termo de Referência, Anexo I. 

1.2. Os veículos e condutores a serem colocados à disposição para a execução dos serviços acima 

especificados deverão atender às exigências dos artigos 136, 137, 138, 139, 145 e 329 do Código 

Nacional de Trânsito (Lei Federal nº 9.603, de 23/09/1997) e Lei Municipal nº 2.127, de 20/12/2005 e 

alterações. 

1.2.3.  Todos os trajetos serão conferidos e passíveis de adequações após o início dos mesmos. 

1.3. É possibilitada a ampliação ou redução, temporária ou definitiva, dos serviços ora contratados, 

nos termos e limites conforme disposto no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, 

mediante requisição justificada e formalizada da Secretaria Municipal de Educação. 

1.3.1.  No decorrer da execução do contrato poderão ser alterados, dentro dos limites legais, tanto a 

quilometragem do trajeto, bem como a capacidade de lotação do veículo a ser utilizado no transporte, 

mediante a atualização das planilhas conforme as novas características do trajeto bem como do 

veículo. 

1.3.2. A qualquer tempo a Secretaria Municipal de Educação poderá solicitar a inclusão de monitor em 

qualquer dos trajetos, conforme a demanda e mediante atualização da planilha do respectivo trajeto. 

1.3.3. Havendo demanda a Secretaria de Educação poderá solicitar à empresa contratada que efetue 

transporte em turnos que não tenham sido licitados, respeitadas as características dos roteiros pré-

determinados, admitindo-se alterações dentro das mesmas comunidades já atendidas por cada 

itinerário. 

1.4. A seleção dos profissionais que prestarão os serviços (motoristas e monitores), caberá 

exclusivamente à Licitante Vencedora, reservando-se o Município o direito de solicitar a substituição 

de qualquer profissional, por motivo de melhor qualificação dos serviços prestados, sempre que o 

mesmo for considerado insatisfatório. 

1.5. A Licitante Vencedora exercerá os serviços atendendo as normas técnicas e legais vigentes, de 

modo a resguardar, sob todos os aspectos, a segurança e o interesse dos usuários, sendo vedada a 

subcontratação. 

1.6.  Todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e sociais, em relação ao quadro de pessoal 

que prestará os serviços ora contratados, serão da exclusiva e inteira responsabilidade da 

Licitante Vencedora, assim como a responsabilidade civil e penal sobre eventuais atos, danos e 

indenizações de qualquer natureza, que os mesmos vierem a dar causa, exonerando-se integralmente o 

Município. 
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1.7.  A Licitante Vencedora compromete-se, às suas custas, substituir qualquer veículo utilizado na 

prestação dos serviços ora contratados, quando estes não atenderem as normas técnicas e os critérios 

estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação, inclusive substituindo os mesmos durante a 

prestação dos serviços. 

1.8. A Licitante Vencedora deverá manter, durante todo o prazo de vigência contratual, as condições 

de habilitação e qualificação compatíveis com as obrigações assumidas. 

1.9. Durante os períodos de férias escolares o contrato ficará suspenso, não sendo efetuado pagamento. 

1.10. É obrigação de a Licitante Vencedora manter registros (relatórios) de todos os serviços 

prestados, cabendo ao Município fiscalizá-los. 

1.11. A Licitante Vencedora não poderá, sob nenhuma hipótese, efetuar qualquer cobrança dos 

usuários, relativa aos serviços prestados através do presente instrumento, responsabilizando-se por 

cobranças indevidas realizadas diretamente ou por seus propostos ou terceiros. 

1.12.  É vedado a Licitante Vencedora subcontratar os serviços a terceiros sem prévia autorização do 

Município. 

 

2 - APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

2.1. Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste edital, 

deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, 

lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a 

seguinte inscrição: 

AO MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N º011/2023 

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA  

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

----------------------------------------------------------------- 

AO MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2023 

ENVELOPE Nº 02 - HABILITAÇÃO 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

 

3 - REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

3.1. O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se exibindo 

documento oficial de identificação que contenha foto e cópia do documento autenticado.  

3.2. O documento de credenciamento do representante legal será retido pelo Pregoeiro e juntado ao 

Processo Licitatório. 

3.3. O documento de identificação do representante legal e credenciamento (conforme ANEXO IV) 

deverão ser entregues ao Pregoeiro, que será devidamente visado pelos participantes após a abertura 

da sessão às 09:00h.  

3.4. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado.  

3.5. Será indeferido o credenciamento sempre que não forem apresentados os documentos necessários 

à identificação do interessado ou demonstrada sua condição de representante legal da licitante, e dos 

poderes específicos para prática dos atos do Pregão, como dar lances, manifestar a intenção de 

recorrer, desistir e renunciar a esse direito.  

3.6. A inobservância dos termos deste item impedirá a licitante de formular lances verbais, manifestar 

a intenção de recorrer, de desistir e renunciar ao direito de interpor recursos e de praticar demais atos 

no decorrer da sessão. 

3.7. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3 deverá ser apresentada fora 

dos envelopes.                                     

3.8. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá 

apresentar: 

a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 

a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de 

sociedade por ações; 
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a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de 

sociedade civil; 

a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao 

certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; 

a.5) registro comercial, se empresa individual. 

 

b) se representada por procurador, deverá apresentar: 

b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em 

que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da 

empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do 

outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou 

b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a 

existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos 

inerentes ao certame, conforme modelo constante no ANEXO IV.  

Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado 

do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa. 

Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar 

a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o 

documento para os fins deste procedimento licitatório. 

3.9.  Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a 

licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 

3.10. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 a 6.18 e 7.4 deste edital, 

deverá apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada por 

contador E pelo representante legal da empresa, de que se enquadra como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, conforme ANEXO VII.  

3.10.1 As cooperativas que tenham auferido no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 

3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 a 6.18 e 7.4, deste 

edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também 

apresentem, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada por contador E 

pelo representante legal, de que se enquadram no limite de receita referido acima, conforme ANEXO 

VII.  

 

4 - RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais 

pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes de nº 

01 - PROPOSTA e nº 02 - HABILITAÇÃO. 

4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a 

participação de nenhuma licitante retardatária. 

4.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas que, além de apresentar o disposto no 

item 3 deste edital, deverão: 

a) comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, 

bem como para a prática dos demais atos do certame; 

b) apresentar, ainda, declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme 

modelo no ANEXO V; 

Observações importantes: 

1. Os documentos da letra “a”, “b” acima exposto devem ser apresentados fora dos envelopes, por 

ocasião do credenciamento. 

2. No caso de envio dos envelopes, via correio ou outro meio, também, deverão constar os documentos 

fora dos envelopes nº 1 e 2. 

3. Ficam as empresas cientes de que somente serão admitidas na fase de lances verbais e na prática de 

todos os demais atos inerentes ao certame aquelas que se encontrarem devidamente credenciadas nos 
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termos dos itens acima. Ou seja, se a empresa não apresentar algum dos documentos deste item, 

será automaticamente descredenciada.  

 

5 - PROPOSTA DE PREÇO: 

5.1. O ENVELOPE N° 01 deverá conter, obrigatoriamente: 

a) A proposta financeira- ANEXO II, rubricada em todas as páginas e assinada na última, pelo 

representante legal da empresa, mencionando o número do trajeto, a descrição do itinerário, a relação 

de escolas atendidas, a capacidade do veículo que será disponibilizado, a quilometragem diária do 

trajeto, o preço unitário por Km rodado do trajeto ofertado, o preço diário total e o preço total geral 

para a execução do trajeto considerado todo o período de vigência contratual 200 (duzentos) dias 

letivos, em conformidade com o Termo de Referência, ANEXO I deste edital, preço o qual será 

considerado que inclui todos os custos com material, mão-de-obra e despesas inclusive o BDI – 

Benefícios e Despesas Indiretas (impostos, taxas, contribuições sociais, lucro do empreendimento, 

etc.). 

5.1.2. Junto a proposta financeira (Envelope 1) também deverá conter: 

b) planilha de custo, conforme ANEXO III deste edital, contendo discriminação geral dos 

itens. ESTA PLANILHA ESTÁ DISPONÍVEL PARA PRENCHIMENTO EM PROGRAMA 

ANEXO. 

5.2. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data aprazada para a entrega 

dos envelopes. 

5.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no 

edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 

instrumento convocatório. 

5.4. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas 

casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual 

contratação. 

5.5.  Após a fase de habilitação do licitante vencedor do certame, o mesmo terá prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas para apresentar proposta atualizada constando o valor unitário dos itens. 

5.6.  Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital, 

bem como com preços unitários e/ou globais superestimados ou inexequíveis. 

5.6.1. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valor superior ao valor total orçado neste 

edital. 

5.6.2.  Consideram-se manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% 

(setenta por cento) do valor orçado pela administração. 

 

6 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor 

mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos 

lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora.  

6.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão 

as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e 

sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas.  

6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores 

serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores 

distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em segundo lugar, até a 

proclamação da vencedora.  

6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 

determinação da ordem de oferta dos lances.  

6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, 

obedecida a ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4.  

6.5.1 Dada a palavra a licitante, esta disporá de 60s (sessenta segundos) para apresentar nova proposta.  

6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.  

6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às 

penalidades constantes no item 12 deste edital.  
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6.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na 

exclusão da licitante da etapa competitiva e conseqüentemente, no impedimento de apresentar novos 

lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de 

ordenação das propostas.  

6.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar 

diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.  

6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes 

manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.  

6.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço unitário 

por Km rodado pelo trajeto ofertado apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da 

proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, 

decidindo motivadamente a respeito.  

6.11.1. Encerrados os lances e declarado o vencedor, o mesmo terá o prazo de 02 (dois) dias para 

apresentar nova Planilha de Custos (quando solicitado) com os valores correspondentes ao último 

lance ofertado. 

6.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada 

vencedora a licitante que ofertar o menor preços  unitário por Km rodado, desde que a proposta tenha 

sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de 

mercado.  

6.13. Serão desclassificadas as propostas que:  
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;  

b) contiverem opções de preços alternativos;  

c) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;  

d) se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do 

item 5;  

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante 

com o instrumento convocatório.  

6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

6.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, 

§2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de 

contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao 

item 3.5.1, deste edital.  

6.15.1. Entendem-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 

microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em até 

5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.  

6.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:  

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de menor 

valor unitário do item  será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, 

inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do 

certame.  

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea 

anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de 

classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, 

que se enquadrarem na hipótese do item 6.15.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo 

previsto na alínea a deste item.  

6.17. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do 

item 6.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta 

originariamente de menor valor.  

6.18. Nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor 

inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.  
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6.19. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, 

o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 

classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos. 

6.20. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer 

informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto ao setor de Licitações deste 

Município, conforme subitem 15.1 deste edital. 

6.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação 

dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes. 

6.22. Esta licitação é do tipo menor preço e o julgamento será realizado pela Pregoeira e Equipe de 

Apoio, levando em consideração o menor preço unitário por Km rodado pelo trajeto ofertado. 

6.23. Todas as atas de julgamento deste processo licitatório serão disponibilizadas no site oficial do 

município de Restinga Sêca, pelo link http://www.restingaseca.rs.gov.br/licitacoes-e-contratos. 

6.24. Encerrada a fase de lances, o Pregoeiro consultará a regularidade do licitante melhor 

classificado nos órgãos de controle (Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas do sítio Transparência Brasil, e Relação de Inidôneos para participarem de 

licitações realizadas pela Administração Pública Federal, do Tribunal de Contas da União – TCU). 

 

7 - HABILITAÇÃO: 

7.1. Para fins de habilitação neste pregão, o licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE Nº 02, 

os seguintes documentos: 

a) Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme 

o modelo do Decreto Federal n.° 4.358-02, e modelo constante no ANEXO VI; 

 

7.1.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) registro comercial no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

7.1.2.1. As licitantes serão dispensadas da apresentação, no envelope de habilitação, dos documentos 

referidos no item 7.1.2, quando já os houver apresentado no momento do credenciamento (item 3 deste 

edital). 

 

7.1.3 - REGULARIDADE FISCAL: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);  

b) prova de inscrição no Cadastro Municipal (Alvará), relativo ao domicílio ou sede do licitante 

pertinente ao seu ramo de atividades; 

c) prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

- RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – 

PGFN (Certidão Conjunta Negativa)
1
; 

d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

f) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

 

 

 

                                                 
1  Desde o dia 03 de novembro de 2014, as certidões que fazem prova da regularidade fiscal de todos os tributos federais, 

inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda 

Nacional, estão unificadas em um único documento. A unificação das Certidões Negativas está prevista na Portaria MF 358, 

de 5 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014. 

http://www.restingaseca.rs.gov.br/licitacoes-e-contratos
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7.1.4 - REGULARIDADE TRABALHISTA: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

 

7.1.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do documento; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, com a indicação do n° do Livro Diário, número de registro na Junta 

Comercial ou entidade correspondente e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa. 

c)Todas as empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de 

abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura 

e encerramento, devidamente assinado por contador legalmente habilitado e pelo representante legal 

da empresa, apresentados na forma da lei, registrado na Junta Comercial do Estado. 

c.1) A empresa enquadrada como MEI (Micro Empreendedor Individual) também deverá realizar a 

apresentação do  balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social,nos termos 

do artigo 31 da Lei de Licitações 8666/93, sob pena de inabilitação no processo. 

c.2) É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório, podendo aquele ser 

atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 

proposta. 

 

7.2. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação especificada entre os itens 7.1 a 

7.1.5 poderá ser substituída pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo 

social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade.  

Observação: Caso algum dos documentos elencados no CRC esteja com o prazo de validade 

expirado, a licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como 

complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

7.3. Os licitantes que não apresentarem qualquer um dos documentos exigidos para habilitação ou os 

apresentarem em desconformidade com as exigências deste edital e/ou da legislação vigente estarão 

sujeitos às sanções administrativas previstas no item 12 deste edital. 

7.4. A licitante que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e/ou 

trabalhista, previstos nos itens 7.1.3 e 7.1.4 deste edital, terá sua habilitação condicionada à 

apresentação de nova documentação que comprove a sua regularidade em 5 (cinco) dias úteis a da 

sessão em que foi declarada como vencedora do certame. 

7.4.1. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a 

critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 

transcurso do respectivo prazo. 

7.4.2 Ocorrendo a situação prevista no item 7.3, a sessão do pregão será suspensa, podendo o 

pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os licitantes já 

intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação. 

7.4.3 O benefício de que trata o item 7.3 não eximirá a licitante da apresentação de todos os 

documentos exigidos no envelope de número 2, ainda que com alguma restrição. 

7.4.4 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.3, implicará na inabilitação do 

licitante e a adoção do procedimento previsto no item 8.2, sem prejuízo das penalidades previstas no 

item 12.1, alínea a, deste edital. 

 

8 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o(s) licitante(s) que ofertarem o menor 

preço será(ão) declarado(s) vencedor(es), sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

8.2. Em caso de desatendimento às exigências de habilitação, o pregoeiro inabilitará a licitante e 

examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, 

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada 
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vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja 

obtido preço melhor. 

8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a vencedora e, a 

seguir, proporcionará as licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, 

esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência 

do direito de recorrer por parte da licitante. 

8.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver 

recurso, pela própria autoridade competente. 

 

9 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

9.1. Tendo o licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de recorrer, 

esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso, podendo ser 

encaminhado na forma eletrônica, através do e-mail: pregao@restingaseca.rs.gov.br, até às 23:59h do 

último dia do prazo, ou protocolado na sede da Prefeitura Municipal, situada na rua Moisés Cantarelli, 

nº 368,  bairro Centro, município de Restinga Sêca, RS, CEP 97200-000, até às 17h do último dia do 

prazo. 

9.2. Tendo o licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de recorrer, 

esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso, podendo ser 

encaminhado na forma eletrônica, através do e-mail: pregao@restingaseca.rs.gov.br, até às 23:59h do 

último dia do prazo, ou protocolado na sede da Prefeitura Municipal, situada na rua Moisés Cantarelli, 

nº 368,  bairro Centro, município de Restinga Sêca, RS, CEP 97200-000, até às 17h do último dia do 

prazo. 

9.3. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de 

que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do 

recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, 

a todas, vista imediata do processo. 

9.4. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do 

pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 

9.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 

recurso. 

9.6. O recurso será dirigido à pregoeira, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual 

poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir à autoridade 

superior, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 

5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver 

dado causa à demora. 

9.7. Os recursos somente serão disponibilizados no site da prefeitura, 

http://www.restingaseca.rs.gov.br/licitacoes-e-contratos, localizado na pasta do processo, conforme 

Lei Municipal 2.936/2013. 

 

10 – ASSINATURA DO CONTRATO E PRAZOS: 

10.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração convocará a licitante vencedora para 

assinar o contrato de fornecimento em até 05 (cinco) dias após o recebimento da convocação, sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no item 12 deste edital. 

10.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo mesmo período, 

desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

10.3. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura, em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pelo primeiro classificado, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação de 

penalidade. 

10.4. O prazo de vigência e execução do contrato de sua assinatura até o término do ano letivo em 

20/12/2023, podendo ser prorrogado a critério da contratante com anuência da contratada até os 

limites legais.  

 

mailto:pregao@restingaseca.rs.gov.br
mailto:pregao@restingaseca.rs.gov.br
http://www.restingaseca.rs.gov.br/licitacoes-e-contratos
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10.5. É CONDIÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO A APRESENTAÇÃO DOS 

SEGUINTES DOCUMENTOS: 

a) de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

constante no ANEXO VIII; 

b) de que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa 

pública ou de sociedade de economia mista, em atendimento à vedação disposta no Art. 18, XII, Lei 

12.708/2012, conforme ANEXO IX; 

 

10.5.1. Apresentar, com relação aos condutores que serão disponibilizados para execução dos 

trajetos, a seguinte documentação: 

a) Identificar o condutor e o respectivo trajeto; 

b) Prova de possuir no mínimo 21 (vinte e um) anos de idade; 

c) Cópia autenticada da Carteira Nacional de Habilitação na categoria “D” ou “E”;  

d) Certidão Negativa do Registro de Distribuição Criminal relativa a crimes de homicídio, roubo, 

furto, estupro e corrupção de menores fornecidos pelo FORO local; 

e) Declaração expedida pelo DETRAN que o profissional que fará os serviços não cometeu nenhuma 

infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias, durante os últimos 12 meses, 

conforme prevê o artigo 138, do Código Nacional de Trânsito; 

f) Cópia autenticada de Diploma referente Curso Especializado para Transporte de Escolares, nos 

termos da regulamentação do CONTRAN - Resolução 57/98 - (em caso de haver na carteira de 

habilitação observação que prove que possui HABILITAÇÃO PARA TRANSPORTE DE 

ESCOLARES fica dispensada a apresentação do Diploma referido nesta alínea); 

g) Os condutores do transporte escolar deverão frequentar os cursos, treinamentos, palestras e 

similares promovidos pela contratante sempre que solicitados; 

h) Comprovante do vínculo entre o condutor e a empresa prestadora do serviço, devendo o vínculo ser 

comprovado das seguintes formas: no caso de Sócio: cópia autenticada do contrato social ou estatuto 

social, devidamente registrado no órgão competente; ou, no caso de Diretor: cópia autenticada do 

contrato social, em se tratando de firma individual, ou limitada ou cópia da ata de eleição devidamente 

publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; ou, no caso de Empregado: cópia 

autenticada da ficha ou livro de registro de empregado registrada na DRT ou ainda, cópia autenticada 

da Carteira de Trabalho e Previdência Social; ou, no caso de Autônomo prestador de serviço: cópia 

autenticada do contrato, com firma reconhecida em cartório, de prestação de serviços compatíveis com 

o objeto desta licitação. 

i) Atestado Médico fornecido por um Médico Clínico Geral que ateste o bom estado de saúde do 

condutor comprovando a sua aptidão para os serviços; 

j) Em caso de haver substituição do motorista titular por qualquer motivo que seja a empresa 

responsável deverá no prazo máximo de três dias apresentar a documentação do presente item 10.5.1. 

Referentes ao novo profissional. 

 

10.5.2. Apresentar, com relação aos veículos que serão disponibilizados para execução dos 

trajetos, a seguinte documentação: 

a) Autorização especial para TRANSPORTE DE ESCOLARES: os veículos deverão ter esta 

autorização emitida pelo órgão de Transito do Estado (DETRAN), a qual. A autorização referida 

também deverá ser fixada na parte interna do veículo, em local visível com inscrição da lotação 

permitida; 

b) Registro como veículo de passageiros fornecido pela Prefeitura Municipal da sede do proponente; 

c) CRLV – Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo; IPVA; 

d) Comprovante de pagamento do Imposto de Propriedade de Veículos Automotores; DPVAT; 

e) Comprovante do pagamento do Seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos 

automotores de vias terrestres; 

f) Apólice de seguro com as seguintes coberturas mínimas: 
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ALUNOS 

Danos Materiais e Danos Corporais Transportados: R$ 

2.742.582,00 

Danos Morais Transportados: R$ 200.000,00 

Acidentes Pessoais Passageiros: Morte: R$ 50.000,00 

Invalidez Permanente: R$ 50.000,00 

MOTORISTA 

Acidentes Pessoais Passageiros: Morte: R$ 

50.000,00 

Invalidez Permanente: R$ 50.000,00; 

g) Apresentar laudos de vistoria, observando a NBR14040, para a verificação dos equipamentos 

obrigatórios de segurança e mecânica em geral, devendo a primeira ocorrer antes da assinatura do 

contrato e as demais semestralmente; 

h) A municipalidade reserva-se o direito de solicitar uma nova inspeção mesmo que as anteriores 

estejam vigentes, sempre que houver denuncia ou suspeita de irregularidade, ou que o veículo for 

envolvido em acidente, bem como inspeção extraordinária de maneira aleatória, onde será escolhido 

um veículo de cada empresa; 

i) A não apresentação e/ou não realização da inspeção trimestral acarretara na retenção do pagamento 

até a regularização e devida apresentação dos mesmos; 

j) Atestado de vistoria do(s) veículo(s), emitido pelo Setor de Transporte Escolar da Secretaria de 

Educação da Prefeitura de Restinga Sêca, que comprove que o(s) mesmo(s) é(são) dotado(s) dos 

seguintes componentes: 

j2) Cortinas ou películas em todas as janelas; 

j3) Cartazes ou adesivos informando os ocupantes da obrigatoriedade do uso do cinto de segurança 

afixados em locais visíveis. 

j4) Cartaz ou adesivo com a expressão PROIBIDO CARONA afixado no lado direito do vidro 

dianteiro do veículo, permitindo fácil visualização pelo lado de fora. 

k) É de responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação e dos Fiscais dos Contratos, o 

CONTROLE das datas de validade, referente às documentações dos veículos, bem como dos 

profissionais responsáveis pela condução dos transportes escolares. 

l) Apresentar o veiculo destinado a prestação de serviço em data e horário estipulado pela SME para a 

instalação de rastreador veicular, cujas despesas com instalação e manutenção correrão por conta da 

municipalidade. 

l.1) Em caso de pane no rastreador, o pagamento será pela quilometragem diária contratada, por um 

período máximo de cinco dias, prazo para que a contratada apresente o veiculo para reparos do 

equipamento 

10.6. O modelo de Contrato, a ser assinado com a(s) empresa(s) participante(s) da licitação encontra-

se anexo a este edital, fazendo parte integrante do mesmo, conforme ANEXO XI. 

10.7. A partir da assinatura do contrato, a licitante se obriga a cumprir, na sua íntegra, todas as 

condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de quaisquer 

de suas cláusulas. 

  

11 - PAGAMENTO: 

11.1.  O pagamento será mensal, sempre até o 10º dia útil do mês subsequente ao da prestação dos 

serviços, em caso de divergência entre a km contratada e a efetivamente registrada pelo rastreador o 

pagamento sera pago pela registrada mediante apresentação dos seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal de prestação de serviços constando o número de viagens realizadas no mês, 

multiplicada pelo número de quilômetros diários percorridos e total por itinerário, nº do Contrato e 

identificação da retenção para o INSS, conforme o caso; 

a1) Para fins de retenção previdenciária e de ISSQN, a empresa que é OPTANTE do SIMPLES 

NACIONAL, tanto como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá apresentar 

comprovante ou declaração do contador especificando em qual anexo de retenções se enquadra; 

b) Comprovação dos salários pagos a seus empregados, obedecidas às faixas salariais da categoria e a 

comprovação de recolhimento do INSS, FGTS e demais encargos incidentes; 

c) Declaração expedida pelo DETRAN que o profissional que realiza os serviços não cometeu 

nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante o mês 

correspondente aos serviços; 
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d) Comprovação de pagamento da apólice de seguro exigida na alínea f do item 10.5.2 deste edital. 

Caso a empresa efetuou a quitação total da apólice e apresentou o comprovante quando da assinatura 

do contrato, a mesma fica dispensada da apresentação do comprovante mensalmente; 

e) Manter os discos de cronotacógrafo arquivados e apresentar sempre que solicitados pela contratante. 

11.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA/IBGE 

do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com 

juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

11.4. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da legislação que regula a matéria. 

11.5. A Nota fiscal de prestação de serviços deverá ser acompanhada de planilha com a relação de 

alunos, 

11.6. A alteração dos preços para a manutenção do equilíbrio econômico/financeiro inicial do contrato 

será de acordo com o reajuste do km/rodado, nos mesmos percentuais fixados para o serviço, para os 

demais passageiros. 

11.7. A licitante deverá atender à obrigatoriedade de retenção do imposto de renda, dessa forma, na 

nota fiscal deverá ser informado o valor do imposto de renda a ser retido, conforme IN RFB 

1.234/2012. As notas fiscais que não fizerem menção à retenção serão devolvidas e não liquidadas 

pelo setor de contabilidade. 

11.7.2. As empresas optantes do Simples Nacional e as enquadradas como MEI estão dispensadas de 

observar a IN por estarem isentas de tributos, restando essa obrigatoriedade para as demais. 

 

12 - PENALIDADES: 

12.1. Pelo inadimplemento das obrigações de acordo com o Decreto n.º 32/2018, seja na condição de 

participante do certame ou de contratante, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às 

seguintes penalidades: 

12.2. As penalidades serão: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Municipal por até 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

12.3. Essas penalidades serão aplicadas a critério do Município, e, sempre que aplicadas, serão 

devidamente registradas. 

12.4. Serão aplicadas as penalidades: 

12.4.1. Quando da não manutenção da proposta escrita ou lance verbal por parte da empresa 

vencedora; 

12.4.2. Quando da apresentação de declaração ou documentação falsa para participação no certame 

por qualquer licitante; 

12.4.3. Por comportamento inidôneo ou cometimento de fraude fiscal por parte de qualquer licitante; 

12.4.4. Quando houver recusa injustificada da empresa em assinar o contrato, ou não assiná-lo dentro 

do prazo estabelecido pelo Município; 

12.4.5. Sempre que verificadas pequenas irregularidades; 

12.4.6. Quando houver atraso injustificado na entrega do(s) material (ais) solicitado(s) e/ou execução 

do(s) serviço(s) por culpa da empresa; 

12.4.7. Quando não corrigir deficiência apresentada no(s) material (ais) entregue(s) e/ou no(s) 

serviço(s) executado(s); 

12.4.8. Quando houver descumprimento das cláusulas constantes no contrato ou de dever originado de 

norma legal ou regulamentar pertinente. 

12.5. Para o caso previsto nos subitens 12.4.1 a 12.4.4 será aplicada uma multa de 5% (cinco por 

cento) sobre o valor total estimado ou homologado. 

12.6. A advertência por escrito será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, sempre 

que se verificarem pequenas irregularidades (subitem 12.4.5). A sua reiteração demandará a aplicação 

de pena mais elevada, a critério do Município. 

12.7. A multa será de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total 

registrado, para o caso previsto no item 12.4.6, limitado ao prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
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12.8. Para os casos previstos nos subitem 12.4.7 e 12.4.8 serão aplicadas a multa de até 10% (dez por 

cento) sobre o valor total registrado. 

12.9. A multa prevista nos itens anteriores não impede que o Município rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas na lei. 

12.10. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município ou ainda, 

quando for o caso, da garantia prestada ao contrato ou cobrada judicialmente. 

12.11. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

12.12. A suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração de 

inidoneidade para licitar com a Administração Pública será aplicada nos casos de maior gravidade. 

12.13. O fornecedor punido suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou 

declaração de inidoneidade para licitar será inscrito no CMEPE – Cadastro Municipal de Empresas 

Penalizadas nos termos da legislação. 

12.14. Além das situações previstas acima, o contrato poderá ser cancelado ou suspenso, facultado a 

defesa prévia do interessado, nos seguintes casos: 

12.15. Pela Administração, quando: 

a) por razões de interesse público, devidamente fundamentados. 

12.15.1. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de 

cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao contrato. 

12.16. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos nos itens 

acima será feita por correspondência com aviso de recebimento (AR), juntando-se comprovante aos 

autos que deram origem ao contrato. 

12.17. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita 

por publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o contrato a 

partir da publicação. 

12.18. A solicitação do fornecedor para cancelamento do contrato (prevista no subitem 12.14.1 

somente o eximirá da obrigação de contratar com a Administração, se apresentada antes da data da 

convocação para assinatura do contrato, facultada à Administração a aplicação das penalidades 

previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.     

12.19. Será garantido ao licitante, o direito prévio da citação e da ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis contra quaisquer das situações acima previstas.  

 

13 - OBRIGAÇÕES: 

13.1. DA CONTRATADA: 

13.1.1. Observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis ao serviço, bem como 

as normas de segurança do trabalho; 

13.1.2. Arcar com os encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes do Contrato; bem 

como encargos previdenciários previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a 

saldá-la a época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício 

com a Contratante; 

13.1.3. Responder por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à 

execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção de conexão ou continência; 

13.1.4. Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução 

do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, indenizações, e 

outras que por ventura venham a ser criadas por leis; 

13.1.5. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando 

da execução do serviço objeto do contrato; 

13.1.6. Executar o transporte dos alunos observando fielmente o termo de referência deste edital, 

especialmente em relação aos horários e locais de execução dos trajetos, durante todos os dias letivos, 

de acordo inclusive com os termos da sua proposta; 

13.1.7. Manter o quadro funcional devidamente uniformizado e usando equipamentos de proteção que 

a atividade possa exigir; 
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13.1.8. Responsabilizar-se por qualquer acidente decorrente da execução dos serviços prestados e 

ainda das obrigações estabelecidas na legislação específica quando, em ocorrência da espécie, forem 

vitimas os seus empregados ou os passageiros transportados; 

13.1.9. Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados 

pelas normas regulamentares, afastando do serviço aquele(s) empregado(s) que se negar(em) a usá-los; 

13.1.10. Deverá prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a execução dos serviços, nos 

regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente; 

13.1.11. Responder pelos danos causados diretamente à Contratante, ou aos bens da mesma, ou ainda a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do Contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Contratante; 

13.1.12. Comunicar a Contratante qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos 

solicitados, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, mantendo no local do serviço a 

supervisão necessária, tendo um representante ou preposto com plenos poderes para tratar com o 

município; 

13.1.13. Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação 

exigidas na licitação; 

13.1.14. Apresentar, sempre que solicitada, pela Contratante, os comprovantes de pagamento de 

salários e benefícios dos empregados e o recolhimento dos encargos sociais; 

13.1.15. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços executados, inclusive pela promoção de 

readequações sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto 

pactuado; 

13.1.16. Disponibilizar veículos e condutores para execução dos serviços, atendendo as exigências dos 

artigos 136, 137, 138, 139, 145 e 329 do Código Nacional de Trânsito (Lei Federal nº 9.503, de 

23.09.1997) e Lei Municipal nº 2127 de 20/12/2005 e suas alterações; 

13.1.17. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas reclamações se 

obriga a atender, prontamente, mantendo no local do serviço a supervisão necessária, tendo um 

representante ou preposto com poderes para tratar com o Município; 

13.1.18. Os veículos colocados à disposição dos serviços contratados deverão atender a todas as 

exigências da legislação e regulamentos de trânsito, atuais ou que venham a ser exigidas pelos órgãos 

normatizadores, principalmente as relativas ao transporte de escolares, em especial:  

a) Pintura de faixa horizontal na cor amarela com 40cm de largura, à meia altura em toda a extensão 

das partes laterais e traseira da carroçaria pintada na cor amarela, com os dizeres “ESCOLAR”, em 

preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas 

devem ser invertidas;  

b) Registro como veículo de passageiros;  

c) Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo – TACÓGRAFO;  

d) Lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e 

lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira;  

e) Cintos de segurança em número igual a lotação;  

f) Pneus em condição de segurança;  

g) Sistema de sinalização do veículo em perfeito estado; 

h) Cortinas ou películas em todas as janelas; 

i) Cartazes ou adesivos informando os ocupantes da obrigatoriedade do uso do cinto de segurança 

afixados em locais visíveis. 

j) Cartaz ou adesivo com a expressão PROIBIDO CARONA afixado no lado direito do vidro dianteiro 

do veículo, permitindo fácil visualização pelo lado de fora. 

k) Outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN. 

13.1.19. A empresa contratada deverá apresentar ao Departamento de Transporte Escolar, a cada 90 

dias, o laudo de inspeção veicular para transporte escolar, emitido em empresa, indicada pelo 

Município, que possua Engenheiro Mecânico devidamente habilitado e credenciado junto ao DAER. A 

primeira inspeção deverá ocorrer antes da assinatura do contrato, sendo que todas as despesas 

decorrentes das inspeções correrão por conta da empresa Contratada; 

13.1.19.1. A SME comunicará as empresas a data, horário e local da inspeção para que a mesma seja 

acompanhada por integrantes da Secretaria; 
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13.1.19.2. A municipalidade reserva-se o direito de solicitar uma nova inspeção mesmo que as 

anteriores estejam vigentes, sempre que houver denuncia ou suspeita de irregularidade, ou que o 

veículo for envolvido em acidente, bem como a inspeção aleatória, onde será escolhido um veículo de 

cada empresa; 

13.1.19.3. A não apresentação e/ou não realização da inspeção trimestral acarretará na retenção do 

pagamento até a regularização e devida apresentação destes. 

13.1.19.4. A Municipalidade reserva-se o direito de solicitar uma nova inspeção mesmo que as 

anteriores estejam vigentes, sempre que houver denuncia ou suspeita de irregularidade, ou que o 

veículo for envolvido em acidente, bem como a inspeção aleatória, onde será escolhido um veículo de 

cada empresa.  

13.1.20. A empresa contratada deverá garantir aos condutores do transporte escolar a participação em 

cursos, treinamentos, palestras e similares promovidos pela Contratante, sempre que solicitados. 

13.1.21. Em caso de haver substituição do motorista titular por qualquer motivo que seja, a empresa 

responsável deverá no prazo máximo de 03 (três) dias apresentar a documentação do presente item 

referente ao novo profissional. 

13.1.22. A empresa contratada deverá manter a disposição da fiscalização da Contratante os 

documentos a seguir relacionados:  

a) Afixação de inscrição indicativa de lotação permitida em local visível;  

b) CRLV – Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo;  

c) Comprovante de pagamento do IPVA, Imposto de Propriedade de Veículos Automotores;  

d) DPVAT – Comprovante do pagamento do Seguro obrigatório de danos pessoais causados por 

veículos automotores de vias terrestres; 

e) Comprovante de efetivação do seguro complementar aos passageiros, nos valores mínimos descritos 

na alínea d do item 10.5.2. 

13.1.23. Comprovante de pagamento do seguro complementar para passageiros nos valores mínimos 

descritos no ANEXO X, com comprovante de pagamento da primeira parcela ou a totalidade da 

apólice.  

13.1.24 Manter os discos de cronotacógrafo arquivados e apresentar sempre que solicitados pela 

contratante. 

 

13.2. DA CONTRATANTE: 

a) Designar e apresentar à CONTRATADA o preposto da Administração responsável pela fiscalização do 

cumprimento do Contrato; 

b) Prestar todos os esclarecimentos necessários ao adimplemento das obrigações; 

c) Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista na Lei nº 

8.666/93; 

d) Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao preposto da Contratada para que as falhas possam 

ser corrigidas a tempo; 

e) Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, 

imprecisão ou desconformidade verificada na execução do objeto, fixando-lhe prazo para 

regularização, sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais previstas; 

f) Efetuar o pagamento na data aprazada; 

g) Não efetuar nenhum pagamento à Contratada enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação que lhe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual. 

h) O Município se reserva o direito de alterar o horário dos serviços, de acordo com a sua 

conveniência e a qualquer tempo, durante a vigência do contrato. Os serviços serão executados nos 

itinerários indicados no item 1 do presente Edital. Entretanto, se na vigência do contrato ocorrer 

mudança de horário, ficará a empresa obrigada a executá-los; 

i) A Secretaria Municipal de Educação comunicará às empresas a data e horário da inspeção para que a 

mesma seja acompanhada por integrantes da Secretaria Municipal de Educação; 

j) A contratante reserva-se o direito de solicitar nova inspeção, mesmo que as anteriores estejam 

vigentes, sempre que houver denúncia ou suspeita de irregularidade, bem como a solicitação de 

inspeção extraordinária de maneira aleatória onde será escolhido um veiculo de cada empresa. 
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14 - ORÇAMENTO MUNICIPAL: 

14.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

CATEGORIA INSTITUCIONAL 

12.361.0007.2.033.000 – DPTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

CATEGORIA ECONÔMICA 

33.90.39.32.0000 – Transporte escolar 

Recursos financeiros: 

1571 - Transferências do Estado 

2550 – Transferência do Salário - Educação 

 

15.  IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

15.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão, conforme dispõe o 

§ 1º Art. 41 da Lei 8.666/93. 

15.2. A petição deverá ser dirigida à (ao) pregoeira (o) responsável pela condução do certame, 

podendo ser encaminhado na forma eletrônica, através do e-mail: pregao@restingaseca.rs.gov.br, até 

às 23:59h do último dia do prazo, ou protocolado na sede da Prefeitura Municipal, situada na rua 

Moisés Cantarelli, nº 368,  bairro Centro, município de Restinga Sêca, RS, CEP 97200-000, até às 17h 

do último dia do prazo. 

15.3. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição de impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

15.4. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do 

certame. 

 

16 - DISPOSIÇÕES GERAIS: 

16.1. É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da 

licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

16.2.  Fica assegurado ao Ordenador da Despesa o direito de, no interesse da Administração, revogar a 

qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da 

legislação vigente. 

16.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 

Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

16.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

16.5. Os materiais contratados deverão ser entregues conforme este edital e seus respectivos anexos. 

16.6. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de ato 

do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para o 

primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado. 

16.7. Os prazos mencionados neste edital, bem como nas respectivas propostas, somente terão início e 

término em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Restinga Sêca, e serão sempre considerados 

em dias corridos, salvo se outra forma for prevista. 

16.8. Para efeito de aplicação do previsto neste subitem, os prazos indicados para quaisquer atos do 

procedimento licitatório, inclusive o da validade das propostas, serão considerados prorrogados para o 

primeiro dia útil subsequente, se recaírem em data em que não haja expediente na Prefeitura Municipal 

de Restinga Sêca. 

16.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

16.10.  A Administração se reserva o direito de anular ou revogar, a qualquer tempo, a presente 

licitação, sem que disto decorra qualquer direito aos licitantes, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 59, da Lei n.º 8.666/93. 

16.11. A nulidade do processo licitatório induzirá à dos atos decorrentes. 

mailto:pregao@restingaseca.rs.gov.br


               ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

     MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

 
Fone/Fax: (55) 3261-3200 

Rua Moisés Cantarelli, nº 368 – Centro – CEP: 972000-000 Restinga Sêca, terra de Iberê Camargo. Terra de Tradicionalistas 

CNPJ: 87.490.306/0001-51 
Fone/Fax: (55) 3261-3200 

Rua Moisés Cantarelli, nº 368 – Centro – CEP: 972000-000 Restinga Sêca, terra de Iberê Camargo. Terra de Tradicionalistas 

  

 

 

 

16.12. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste 

Pregão, sujeitando-se o licitante às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n.º 8.666/93. 

16.10. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. O pregoeiro reserva-se o 

direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que julgar necessário. 

16.11. O pregoeiro poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto 

objeto desta licitação. 

16.12. A critério da Administração o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou 

supressões, de acordo com o artigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93. 

16.13. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

16.14. O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do licitante 

vencedor para terceiros. 

16.15. Respeitados os prazos legais e os direitos dos licitantes, o pregoeiro, a qualquer tempo, antes da 

abertura das propostas, poderá, motivadamente, proceder alterações concernentes à licitação ora 

regulada, por sua iniciativa, disponibilizando no sistema as informações necessárias e determinando, 

ainda, quando necessário, o adiamento do recebimento e/ou da abertura das propostas. 

16.16. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, que decidirá com base na legislação em 

vigor. 

16.17. Para agilidade dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu 

endereço, e-mail e o de telefone para contato. 

16.18. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório deverão ser apresentados 

em original ou por qualquer processo de cópia autenticada, por tabelião ou por servidor do município, 

ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. 

16.19. As cópias de documentos extraídos da internet serão tidas como originais após terem a 

autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração. 

16.20. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666-93, sobre o valor inicial 

contratado. 

16.21. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pela pregoeira. 

16.22. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão 

encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, setor de Licitações. 

16.23. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de 

interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Restinga Sêca, setor de 

Licitações, situado na Rua Moisés Cantarelli, nº 368, centro, ou pelo telefone (55) 3261-3200, no 

horário compreendido das 08h e 12h e das 13h às 17h, preferencialmente, com antecedência mínima 

de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 

16.24. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente 

informal. 

16.25. Fica terminantemente proibido o uso de aparelhos celulares ou similares, durante a sessão do 

Pregão. 

16.26. Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital:  

 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II- Modelo de apresentação de proposta financeira; 

ANEXO III- Planilha de Custos 

ANEXO IV – Modelo de Credenciamento; 

ANEXO V – Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (Modelo); 

ANEXO VI – Declaração do trabalho do menor (Modelo); 

ANEXO VII – Modelo de declaração de enquadramento nos benefícios previstos nos Art. 42 à 45 

da Lei Complementar nº 123/2006; 
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ANEXO VIII – Declaração de idoneidade; 

ANEXO IX - Não emprego de servidor público; 

ANEXO X – Valores mínimos seguro. 

ANEXO XI - Minuta do Contrato. 

 

17. DO FORO:  
17.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de Restinga Sêca para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado 

que seja.  

 

Restinga Sêca, 03 de Março de 2023. 

 

 

 

 

 

 

PAULO RICARDO SALERNO 

Prefeito Municipal 

Este edital e seus anexos foram examinados e aprovados 

pela Assessoria Jurídica 

 

 

MARCELO SELHORST 

Procurador Jurídico 

OAB/RS 70.896 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
Pregão Presencial 011/2023 

 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO: 

1.1. Serviços de transporte escolar, conforme especificações dos trajetos n° 01 e 02 para o ano letivo de 2023 a seguir, conforme tabela 

abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TRAJETO DESCRIÇÃO KM/DIA 

 

DIAS 

LETIVOS 

(200) 

VALOR 

UNITÁRIO 

DO KM 

VALOR TOTAL 

DO KM. 

01 

TRAJETO 1  SAIDA DA ESTIVA, PASSANDO PELO ESPIÃO, 

ONDE ENTRA 1,8 KM, RETORNA, SEGUE  ATÉ A 

LOCALIDADE DO ARAÇA ATÉ A PROPRIEDADE DA SRA 

UDI, RETORNA E SEGUE PELA VARZEA ONDE DOBRA A 

ESQUERDA E VAI ATÉ A PROPRIEDADE DOS MICHELOTTI, 

RETORNA E SEGUE ATÉ A ESCOLA MARCELO GAMA – AO 

MEIO DIA FAZ O TRAJETO INVERSO 

TURNO: MANHÃ E TARDE 

VEÍCULO: ÔNIBUS CAPACIDADE MINIMA DE 20 LUGARES 

123,5 24.700 R$ 6,66 R$ 164.502,00 

02 

TRAJETO 2  SAIDA DA ESTIVA, PASSANDO POR RINCÃO 

DOS TOLEDOS, BOM RETIRO, SEGUINDO ATÉ A ESCOLA 

MARCELO GAMA – AO MEIO DIA FAZ O TRAJETO 

INVERSO 

TURNOS: MANHA E TARDE 

VEICULO CAPACIDADE MINIMA 24 LUGARES 

KM DIARIA -116 KM 

116,00 23.200,00 R$ 6,92 R$ 160.544,00 

 VALOR TOTAL DOS TRAJETOS R$ 325.046,00 (trezentos e vinte e cinco mil e quarenta e seis reais). 
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ANEXO II– MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 
Pregão Presencial 011/2023 

 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Telefone:  

E-mail:  

 

Apresentamos à Prefeitura de Restinga Sêca a proposta de preços final para prestação de serviços de 

transporte escolar Trajeto 01 e 02, conforme Termo de Referência, Anexo I, acatando todas as 

condições estabelecidas no instrumento convocatório: 
 

 

OS E READEQUAÇÕES EMEF MANOEL ALBINO DE CARVALHO  

Prazo de validade da proposta: 60 dias. 

Dados bancários da empresa: 

Banco:  

Agência:  

Conta Corrente:  

 

 

............................................ 

(Local e data) 

 

 

 

.............................................................. 

Assinatura do responsável legal 

 

 

 
 

OBS: ANEXAR JUNTO A PROPOSTA FINANCEIRA, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, A 

PLANILHA DE CUSTO, CONFORME ANEXO III DESTE EDITAL, CONTENDO DISCRIMINAÇÃO 

GERAL DOS ITENS.  ESSA PLANILHA ESTÁ DISPONÍVEL PARA PRENCHIMENTO EM 

PROGRAMA ANEXO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TRAJETO DESCRIÇÃO KM/DIA 

 

DIAS LETIVOS 

(200) 

VALOR UNITÁRIO 

DO KM 

VALOR TOTAL  

DO KM 

01 
 

  R$ R$ 

02    R$ R$ 
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ANEXO III – PLANILHA DE CUSTOS 
Pregão Presencial 011/2023 

OBS: ANEXAR JUNTO A PROPOSTA FINANCEIRA, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, A 

PLANILHA DE CUSTO, CONFORME ANEXO III DESTE EDITAL, CONTENDO DISCRIMINAÇÃO 

GERAL DOS ITENS.  ESSA PLANILHA ESTÁ DISPONÍVEL PARA PRENCHIMENTO EM 

PROGRAMA ANEXO. 
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ANEXO IV- TERMO DE CREDENCIAMENTO (MODELO) 
Pregão Presencial 011/2023 

 

 

EMPRESA: 

CNPJ/MF N° 

ENDEREÇO: 

 

 

 

 

CREDENCIAMENTO 

 

Pelo presente credenciamos o (a) Sr. (a) ...................................................., portador da Cédula de 

Identidade n° .............................., expedida pela ..................., para participar em procedimento 

licitatório, consistente no Pregão Presencial Edital  N° 011/2023, podendo praticar todos os atos 

inerentes ao referido procedimento, no que diz respeito aos interesses da representada. 

 

 

 

______________________, _____ de ______________________   de 2023. 

 

 

 

Representante (s) legal (is) (NOME/CARGO/ASSINATURA) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXAR DO LADO DE FORA DO ENVELOPE N° 01 – PROPOSTA 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  
Pregão Presencial n° 011/2023 

 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 
 

 

 

A empresa ..................................................., CNPJ nº........................................, com sede em 

.............................................., por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, em 

conformidade com a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e para os fins do Pregão Presencial 

nº 011/2023 DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos 

no Edital. 

 

 

............................................ 

(data) 

 

............................................................ 

(representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXAR DO LADO DE FORA DO ENVELOPE N° 01 – PROPOSTA 
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 ANEXO VI - DECLARAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR (MODELO) 
Pregão Presencial n° 011/2023 

 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 

 

 

 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF 

nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de 

junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, em 

cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 

 

 

 

............................................ 

(data) 

 

 

 

............................................................ 

(representante legal) 

  

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
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 ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA,  

EMPRESA DE PEQUENO PORTE E COOPERATIVA 
Pregão Presencial n° 011/2023 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 
 

 

 

 

 

A empresa ................................................, inscrita no CNPJ nº .........................., estabelecida na 

..................................................., por intermédio de seu(ua) contador(a), Sr(a). 

..........................................., portador(a) da  Carteira de Identidade nº ............................., CPF.: 

.................................... e CRC nº ......................................, DECLARA,  sob as sanções administrativas 

cabíveis e sob pena da lei, que esta empresa, na presente data, é  considerada: 

 

(      )   MICROEMPRESA, conforme Inciso I, Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, Art. 3º da Lei Complementar nº  

123/2006; 

 

(    ) COOPERATIVA, com receita bruta até o limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil 

reais), e gozarão dos benefícios previstos nos Art. 42 à 45 da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

DECLARA, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes no parágrafo  4º do Art. 3º da 

Lei Complementar 123/2006. 

 

 

 

 

............................................., _____ de _____________ de 2023. 

 

 

 

__________________________________________ 

Contador (a) 

 

 

 

 

___________________________________________ 

Representante legal/Sócio Administrador/ Proprietário 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXAR LADO DE FORA ENVELOPE N° 01 – PROPOSTA DE PREÇO 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
Pregão Presencial n° 011/2023 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 

 

 

 

A empresa .............................................................., inscrita no CNPJ sob nº 

.............................................., com sede à Rua/AV. ................................nº ......, bairro ..........., 

Município de ........................, (UF), CEP ...................., DECLARA por meio de seu(s) 

representante(s) legal(is), sob as penas da lei, que: 

 

a) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, até a presente 

data, nos termos da Lei 8.666/93, artigo 87, inciso IV; 

 

b) não se encontra irregular junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

 

c) não se encontra irregular junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF); 

 

d) não se encontra irregular junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civis no que tange a registro 

de ato de improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional de 

Justiça. 

 

 

............................................ 

(data) 

 

............................................................ 

(representante legal) 
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ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE SERVIDOR 
Pregão Presencial n° 011/2023 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 

 

A empresa ................................., inscrita no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do 

CPF nº ........................., DECLARA que não emprega servidor ou dirigente de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação, nos termos do Art. 9º, inciso III da Lei n.º 8.666/93. 

 

............................................ 

(data) 

 

............................................................ 

(representante legal) 
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ANEXO X – VALORES MÍNIMOS SEGURO 

 

 

 

 

Valores Mínimos a serem assegurados 

 

Transporte Escolar/2023 

 

 

 

Alunos  

 

Danos Materiais e Danos Corporais Transportados: R$ 2.742.582,00 

 

Danos Morais Transportadoras: R$ 200.000,00 

 

Acidentes Pessoais Passageiros: Morte: R$ 50.000,00 

 

Invalidez Permanente: R$50.000,00 

 

 

Motorista 

 

Acidentes Pessoais Passageiros: Morte: R$ 50.000,00 

 

Invalidez Permanente: R$ 50.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 



               ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

     MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

 
Fone/Fax: (55) 3261-3200 

Rua Moisés Cantarelli, nº 368 – Centro – CEP: 972000-000 Restinga Sêca, terra de Iberê Camargo. Terra de Tradicionalistas 

CNPJ: 87.490.306/0001-51 
Fone/Fax: (55) 3261-3200 

Rua Moisés Cantarelli, nº 368 – Centro – CEP: 972000-000 Restinga Sêca, terra de Iberê Camargo. Terra de Tradicionalistas 

  

 

 

 

ANEXO XI - MINUTA DE CONTRATO 
Pregão Presencial n° 011/2023 

 
Edital de origem: Pregão Presencial n° 011/2023 

Processo n°: 720/2023. 

 

Contrato celebrado entre a Prefeitura 

Municipal de Restinga Sêca e a empresa 

........................................, para ........................ 

 

O MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA (RS), CNPJ nº 87.490.306/0001-51, neste ato representado 

pelo Sr. Paulo Ricardo Salerno, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, inscrito 

no CPF sob n° ......., inscrito no Registro geral nº ......., residente e domiciliado na Av. Julio de 

Castilhos, 259, apto 402, denominado doravante CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 

............................................., CNPJ nº ....................................., com sede à Rua/Av. .............................., 

nº ......., Município de .............. (....), CEP ....................., representada por ..................................., 

inscrito(a) no CPF sob nº ..................................., neste ato denominada CONTRATADA tem entre si 

justo e CONTRATADO, o que contém as CLAÚSULAS a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1 - OBJETO: Constitui objeto da presente licitação a Contratação de empresa para prestação de 

serviços de transporte escolar Trajeto n° 01 e 02, conforme Termo de Referência, Anexo I. 

1.2. Os veículos e condutores a serem colocados à disposição para a execução dos serviços acima 

especificados deverão atender às exigências dos artigos 136, 137, 138, 139, 145 e 329 do Código 

Nacional de Trânsito (Lei Federal nº 9.603, de 23/09/1997) e Lei Municipal nº 2.127, de 20/12/2005 e 

alterações. 

1.2.1.  Todos os trajetos serão conferidos e passíveis de adequações após o início dos mesmos. 

1.3. É possibilitada a ampliação ou redução, temporária ou definitiva, dos serviços ora contratados, 

nos termos e limites conforme disposto no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, 

mediante requisição justificada e formalizada da Secretaria Municipal de Educação. 

1.3.1.  No decorrer da execução do contrato poderão ser alterados, dentro dos limites legais, tanto a 

quilometragem do trajeto, bem como a capacidade de lotação do veículo a ser utilizado no transporte, 

mediante a atualização das planilhas conforme as novas características do trajeto bem como do 

veículo. 

1.3.2. A qualquer tempo a Secretaria Municipal de Educação poderá solicitar a inclusão de monitor em 

qualquer dos trajetos, conforme a demanda e mediante atualização da planilha do respectivo trajeto. 

1.3.3. Havendo demanda a Secretaria de Educação poderá solicitar à empresa contratada que efetue 

transporte em turnos que não tenham sido licitados, respeitadas as características dos roteiros pré-

determinados, admitindo-se alterações dentro das mesmas comunidades já atendidas por cada 

itinerário. 

1.4. A seleção dos profissionais que prestarão os serviços (motoristas e monitores), caberá 

exclusivamente à CONTRATADA, reservando-se o Município o direito de solicitar a substituição de 

qualquer profissional, por motivo de melhor qualificação dos serviços prestados, sempre que o mesmo 

for considerado insatisfatório. 

1.5. A CONTRATADA exercerá os serviços atendendo as normas técnicas e legais vigentes, de modo 

a resguardar, sob todos os aspectos, a segurança e o interesse dos usuários, sendo vedada a 

subcontratação. 

1.6.  Todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e sociais, em relação ao quadro de pessoal 

que prestará os serviços ora contratados, serão da exclusiva e inteira responsabilidade da 

CONTRATADA, assim como a responsabilidade civil e penal sobre eventuais atos, danos e 

indenizações de qualquer natureza, que os mesmos vierem a dar causa, exonerando-se integralmente o 

Município. 

1.7.  A CONTRATADA compromete-se, às suas custas, substituir qualquer veículo utilizado na 

prestação dos serviços ora contratados, quando estes não atenderem as normas técnicas e os critérios 
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estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação, inclusive substituindo os mesmos durante a 

prestação dos serviços. 

1.8. A CONTRATADA deverá manter, durante todo o prazo de vigência contratual, as condições de 

habilitação e qualificação compatíveis com as obrigações assumidas. 

1.9. Durante os períodos de férias escolares o contrato ficará suspenso, não sendo efetuado pagamento. 

1.10. É obrigação da CONTRATADA manter registros (relatórios) de todos os serviços prestados, 

cabendo ao Município fiscalizá-los. 

1.11. A CONTRATADA não poderá, sob nenhuma hipótese, efetuar qualquer cobrança dos usuários, 

relativa aos serviços prestados através do presente instrumento, responsabilizando-se por cobranças 

indevidas realizadas diretamente ou por seus propostos ou terceiros. 

1.12.  É vedado a CONTRATADA subcontratar os serviços a terceiros sem prévia autorização do 

Município. 

 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A execução do objeto do presente edital dar-se-á pela prestação de serviço, devendo a contratada 

fornecer toda a mão de obra e materiais necessários à realização total do objeto. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATADO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

3.1. O valor referente à contratação do Trajeto n° 01 e 02  é de R$ ......   

3.2. O pagamento será mensal, sempre até o 10º dia útil do mês subsequente ao da prestação dos 

serviços, em caso de divergência entre a km contratada e a efetivamente registrada pelo rastreador o 

pagamento sera pago pela registrada mediante apresentação dos seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal de prestação de serviços constando o número de viagens realizadas no mês, 

multiplicada pelo número de quilômetros diários percorridos e total por itinerário, nº do Contrato e 

identificação da retenção para o INSS, conforme o caso; 

a1) Para fins de retenção previdenciária e de ISSQN, a empresa que é OPTANTE do SIMPLES 

NACIONAL, tanto como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá apresentar 

comprovante ou declaração do contador especificando em qual anexo de retenções se enquadra; 

b) Comprovação dos salários pagos a seus empregados, obedecidas às faixas salariais da categoria e a 

comprovação de recolhimento do INSS, FGTS e demais encargos incidentes; 

c) Declaração expedida pelo DETRAN que o profissional que realiza os serviços não cometeu 

nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante o mês 

correspondente aos serviços; 

d) Comprovação de pagamento da apólice de seguro exigida na alínea f do item 1.2.1 deste edital. 

Caso a empresa efetuou a quitação total da apólice e apresentou o comprovante quando da assinatura 

do contrato, a mesma fica dispensada da apresentação do comprovante mensalmente; 

e) Manter os discos de cronotacógrafo arquivados e apresentar sempre que solicitados pela contratante. 

3.3. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA/IBGE do 

período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros 

de 0,5% ao mês, pro rata. 

3.4. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da legislação que regula a matéria. 

3.5. A Nota fiscal de prestação de serviços deverá ser acompanhada de planilha com a relação de 

alunos, 

3.6. A alteração dos preços para a manutenção do equilíbrio econômico/financeiro inicial do contrato 

será de acordo com o reajuste do km/rodado, nos mesmos percentuais fixados para o serviço, para os 

demais passageiros. 

3.7. A licitante deverá atender à obrigatoriedade de retenção do imposto de renda, dessa forma, na nota 

fiscal deverá ser informado o valor do imposto de renda a ser retido, conforme IN RFB 1.234/2012. As 

notas fiscais que não fizerem menção à retenção serão devolvidas e não liquidadas pelo setor de 

contabilidade. 

3.7.2. As empresas optantes do Simples Nacional e as enquadradas como MEI estão dispensadas de 

observar a IN por estarem isentas de tributos, restando essa obrigatoriedade para as demais. 
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CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS CONTRATUAIS: 

4.1. O prazo de vigência e execução do contrato de sua assinatura até o término do ano letivo em 

20/12/2023, podendo ser prorrogado a critério da contratante com anuência da contratada até os 

limites legais.  

 

CLÁUSULA QUINTA - DO ORÇAMENTO MUNICIPAL: 

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte Dotação 

Orçamentária: 

CATEGORIA INSTITUCIONAL 

12.361.0007.2.033.000 – DPTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

CATEGORIA ECONÔMICA 

33.90.39.32.0000 – Transporte escolar 

Recursos financeiros: 

1571 - Transferências do Estado 

2550 – Transferência do Salário - Educação 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES: 

6.1. São obrigações da Contratada: 

1) Observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis ao serviço, bem como 

as normas de segurança do trabalho; 

2) Arcar com os encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes do Contrato; bem 

como encargos previdenciários previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a 

saldá-la a época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo 

empregatício com a Contratante; 

3) Responder por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à 

execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção de conexão ou continência; 

4) Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução 

do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, indenizações, e 

outras que por ventura venham a ser criadas por leis; 

5) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados 

quando da execução do serviço objeto do contrato; 

6) Executar o transporte dos alunos observando fielmente o termo de referência deste edital, 

especialmente em relação aos horários e locais de execução dos trajetos, durante todos os dias 

letivos, de acordo inclusive com os termos da sua proposta; 

7) Manter o quadro funcional devidamente uniformizado e usando equipamentos de proteção que 

a atividade possa exigir; 

8) Responsabilizar-se por qualquer acidente decorrente da execução dos serviços prestados e 

ainda das obrigações estabelecidas na legislação específica quando, em ocorrência da espécie, 

forem vitimas os seus empregados ou os passageiros transportados; 

9) Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados 

pelas normas regulamentares, afastando do serviço aquele(s) empregado(s) que se negar(em) a usá-

los; 

10) Deverá prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a execução dos serviços, nos 

regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente; 

11) Responder pelos danos causados diretamente à Contratante, ou aos bens da mesma, ou ainda a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do Contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Contratante; 

12) Comunicar a Contratante qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos 

solicitados, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, mantendo no local do serviço a 

supervisão necessária, tendo um representante ou preposto com plenos poderes para tratar com o 

município; 
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13) Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas 

na licitação; 

14) Apresentar, sempre que solicitada, pela Contratante, os comprovantes de pagamento de 

salários e benefícios dos empregados e o recolhimento dos encargos sociais; 

15) Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços executados, inclusive pela promoção de 

readequações sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do 

objeto pactuado; 

16) Disponibilizar veículos e condutores para execução dos serviços, atendendo as exigências dos 

artigos 136, 137, 138, 139, 145 e 329 do Código Nacional de Trânsito (Lei Federal nº 9.503, de 

23.09.1997) e Lei Municipal nº 2127 de 20/12/2005 e suas alterações; 

17) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas reclamações se 

obriga a atender, prontamente, mantendo no local do serviço a supervisão necessária, tendo um 

representante ou preposto com poderes para tratar com o Município; 

18) Os veículos colocados à disposição dos serviços contratados deverão atender a todas as 

exigências da legislação e regulamentos de trânsito, atuais ou que venham a ser exigidas pelos 

órgãos normatizadores, principalmente as relativas ao transporte de escolares, em especial:  

a) Pintura de faixa horizontal na cor amarela com 40cm de largura, à meia altura em toda a 

extensão das partes laterais e traseira da carroçaria pintada na cor amarela, com os dizeres 

“ESCOLAR”, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as 

cores aqui indicadas devem ser invertidas;  

b) Registro como veículo de passageiros;  

c) Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo – TACÓGRAFO;  

d) Lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte superior 

dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira;  

e) Cintos de segurança em número igual a lotação;  

f) Pneus em condição de segurança;  

g) Sistema de sinalização do veículo em perfeito estado; 

h) Cortinas ou películas em todas as janelas; 

i) Cartazes ou adesivos informando os ocupantes da obrigatoriedade do uso do cinto de 

segurança afixados em locais visíveis. 

j) Cartaz ou adesivo com a expressão PROIBIDO CARONA afixado no lado direito do vidro 

dianteiro do veículo, permitindo fácil visualização pelo lado de fora. 

k) Outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN. 

19) A empresa contratada deverá apresentar ao Departamento de Transporte Escolar, a cada 90 

dias, o laudo de inspeção veicular para transporte escolar, emitido em empresa, indicada pelo 

Município, que possua Engenheiro Mecânico devidamente habilitado e credenciado junto ao 

DAER. A primeira inspeção deverá ocorrer antes da assinatura do contrato, sendo que todas as 

despesas decorrentes das inspeções correrão por conta da empresa Contratada; 

20) A SME comunicará as empresas a data, horário e local da inspeção para que a mesma seja 

acompanhada por integrantes da Secretaria; 

21) A municipalidade reserva-se o direito de solicitar uma nova inspeção mesmo que as anteriores 

estejam vigentes, sempre que houver denuncia ou suspeita de irregularidade, ou que o veículo for 

envolvido em acidente, bem como a inspeção aleatória, onde será escolhido um veículo de cada 

empresa; 

22) A não apresentação e/ou não realização da inspeção trimestral acarretará na retenção do 

pagamento até a regularização e devida apresentação destes. 

23) A Municipalidade reserva-se o direito de solicitar uma nova inspeção mesmo que as anteriores 

estejam vigentes, sempre que houver denuncia ou suspeita de irregularidade, ou que o veículo for 

envolvido em acidente, bem como a inspeção aleatória, onde será escolhido um veículo de cada 

empresa.  

24) A empresa contratada deverá garantir aos condutores do transporte escolar a participação em 

cursos, treinamentos, palestras e similares promovidos pela Contratante, sempre que solicitados. 
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25) Em caso de haver substituição do motorista titular por qualquer motivo que seja, a empresa 

responsável deverá no prazo máximo de 03 (três) dias apresentar a documentação do presente item 

referente ao novo profissional. 

26) A empresa contratada deverá manter a disposição da fiscalização da Contratante os 

documentos a seguir relacionados:  

a) Afixação de inscrição indicativa de lotação permitida em local visível;  

b) CRLV – Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo;  

c) Comprovante de pagamento do IPVA, Imposto de Propriedade de Veículos Automotores;  

d) DPVAT – Comprovante do pagamento do Seguro obrigatório de danos pessoais causados por 

veículos automotores de vias terrestres; 

e) Comprovante de efetivação do seguro complementar aos passageiros, nos valores mínimos 

descritos na alínea d do item 10.5.2. 

27) Comprovante de pagamento do seguro complementar para passageiros nos valores mínimos 

descritos no ANEXO X, com comprovante de pagamento da primeira parcela ou a totalidade da 

apólice.  

28) Manter os discos de cronotacógrafo arquivados e apresentar sempre que solicitados pela 

contratante. 

 

6.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Designar e apresentar à CONTRATADA o preposto da Administração responsável pela fiscalização do 

cumprimento do Contrato; 

b) Prestar todos os esclarecimentos necessários ao adimplemento das obrigações; 

c) Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista na Lei nº 

8.666/93; 

d) Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao preposto da Contratada para que as falhas possam 

ser corrigidas a tempo; 

e) Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, 

imprecisão ou desconformidade verificada na execução do objeto, fixando-lhe prazo para 

regularização, sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais previstas; 

f) Efetuar o pagamento na data aprazada; 

g) Não efetuar nenhum pagamento à Contratada enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação que lhe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual. 

h) O Município se reserva o direito de alterar o horário dos serviços, de acordo com a sua 

conveniência e a qualquer tempo, durante a vigência do contrato. Os serviços serão executados nos 

itinerários indicados no item 1 do presente Edital. Entretanto, se na vigência do contrato ocorrer 

mudança de horário, ficará a empresa obrigada a executá-los; 

i) A Secretaria Municipal de Educação comunicará às empresas a data e horário da inspeção para que a 

mesma seja acompanhada por integrantes da Secretaria Municipal de Educação; 

j) A contratante reserva-se o direito de solicitar nova inspeção, mesmo que as anteriores estejam 

vigentes, sempre que houver denúncia ou suspeita de irregularidade, bem como a solicitação de 

inspeção extraordinária de maneira aleatória onde será escolhido um veiculo de cada empresa. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES: 
7.1. Pelo inadimplemento das obrigações de acordo com o Decreto n.º 32/2018, seja na condição de 

participante do certame ou de contratante, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às 

seguintes penalidades: 

7.2. As penalidades serão: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Municipal por até 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

7.2.1. Será garantido ao licitante, o direito prévio da citação e da ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis contra quaisquer das situações acima previstas.  
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7.3. Essas penalidades serão aplicadas a critério do Município, e, sempre que aplicadas, serão 

devidamente registradas. 

7.4. Serão aplicadas as penalidades: 

7.4.1. Quando da não manutenção da proposta escrita ou lance verbal por parte da empresa vencedora; 

7.4.2. Quando da apresentação de declaração ou documentação falsa para participação no certame por 

qualquer licitante; 

7.4.3. Por comportamento inidôneo ou cometimento de fraude fiscal por parte de qualquer licitante; 

7.4.4. Quando houver recusa injustificada da empresa em assinar o contrato, ou não assiná-lo dentro 

do prazo estabelecido pelo Município; 

7.4.5. Sempre que verificadas pequenas irregularidades; 

7.4.6. Quando houver atraso injustificado na entrega do(s) material (ais) solicitado(s) e/ou execução 

do(s) serviço(s) por culpa da empresa; 

7.4.7. Quando não corrigir deficiência apresentada no(s) material (ais) entregue(s) e/ou no(s) 

serviço(s) executado(s); 

7.4.8. Quando houver descumprimento das cláusulas constantes no contrato ou de dever originado de 

norma legal ou regulamentar pertinente. 

7.5. A advertência por escrito será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, sempre que 

se verificarem pequenas irregularidades. A sua reiteração demandará a aplicação de pena mais 

elevada, a critério do Município. 

7.6. A multa será de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total 

registrado, para o caso previsto no item 7.4.6, limitado ao prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

7.7. Para os casos previstos nos subitem 7.4.7 e 7.4.8 serão aplicadas a multa de até 10% (dez por 

cento) sobre o valor total registrado. 

7.8. A multa prevista nos itens anteriores não impede que o Município rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas na lei. 

7.9. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município ou ainda, quando 

for o caso, da garantia prestada ao contrato ou cobrada judicialmente. 

7.10. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

7.11. A suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração de 

inidoneidade para licitar com a Administração Pública será aplicada nos casos de maior gravidade. 

7.12. O fornecedor punido suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou 

declaração de inidoneidade para licitar será inscrito no CMEPE – Cadastro Municipal de Empresas 

Penalizadas nos temos da legislação. 

7.13. Além das situações previstas acima, o contrato poderá ser cancelado ou suspenso, facultado a 

defesa prévia do interessado, nos seguintes casos: 

7.14. Pela Administração, quando: 

a) por razões de interesse público, devidamente fundamentados. 

7.14.1. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de 

cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao contrato. 

7.15. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos nos itens 

acima será feita por correspondência com aviso de recebimento (AR), juntando-se comprovante aos 

autos que deram origem ao contrato. 

7.16. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita 

por publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o contrato a 

partir da publicação. 

7.17. A solicitação do fornecedor para cancelamento do contrato (prevista no subitem 7.14.1 somente 

o eximirá da obrigação de contratar com a Administração, se apresentada antes da data da convocação 

para assinatura do contrato, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 

instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DA LEGALIDADE E VINCULAÇÃO DO CONTRATO: 
8.1. O presente contrato foi elaborado em conformidade com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 

1993 e está vinculado ao edital de Pregão Presencial n° 011/2023. 



               ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

     MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

 
Fone/Fax: (55) 3261-3200 

Rua Moisés Cantarelli, nº 368 – Centro – CEP: 972000-000 Restinga Sêca, terra de Iberê Camargo. Terra de Tradicionalistas 

CNPJ: 87.490.306/0001-51 
Fone/Fax: (55) 3261-3200 

Rua Moisés Cantarelli, nº 368 – Centro – CEP: 972000-000 Restinga Sêca, terra de Iberê Camargo. Terra de Tradicionalistas 

  

 

 

 

 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO: 

9.1. A fiscalização da execução contratual deverá ser efetuada pela servidora designada pela portaria 

anexa.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO SIGILO E DA CONFIDENCIALIDADE: 
10.1. As partes comprometem-se a, mesmo após o término do presente instrumento, manter completa 

confidencialidade e sigilo sobre quaisquer informações obtidas em razão do presente contrato, 

reconhecendo que não podem utilizá-las de modo indevido, nem divulgar ou fornecer esses dados a 

terceiros, salvo com expressa autorização, por escrito, da outra parte. 

Subcláusula única. A parte infratora responde civil, administrativa e criminalmente por quaisquer 

danos causados à outra parte ou a terceiros em virtude da quebra da confidencialidade e sigilo a que 

estão obrigadas.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS: 

11.1. Cada uma das Partes garante e assegura que cumpre com as diretrizes estabelecidas na Lei nº 

12.965/2016 (Marco Civil da Internet) e na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), 

estando cientes dos direitos, obrigações e penalidades aplicáveis, obrigando-se a adotar todas as 

medidas razoáveis para garantir, por si, seu pessoal, colaboradores, empregados e subcontratados que 

utilizem os Dados Protegidos somente de modo a viabilizar a execução do presente Contrato.  

Subcláusula única. Na ocorrência de qualquer incidente de segurança relacionado ao tratamento de 

dados pessoais, objeto do presente contrato, uma parte deve comunicar à outra, com brevidade, sob 

pena de incorrer nas penalidades da legislação em vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO: 

12.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, previstos no art. 77 da Lei 

8.666/93, em caso de rescisão administrativa. 

12.1.1. Este contrato poderá ser rescindido: 

a) por ato unilateral do CONTRATANTE nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 

8.666/93; 

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, desde que 

haja conveniência para a Administração; e 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

12.2. Em caso de rescisão, a CONTRATADA terá direito a receber o pagamento correspondente ao 

serviço executado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 

13.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Restinga Sêca para dirimir qualquer dúvida ou casos 

omissos a este Contrato. 

 E por estarem assim ajustados, assinam o presente termo em duas vias de igual forma e teor. 

 

Restinga Sêca, ___ de _________ de 2023. 

PAULO RICARDO SALERNO 

Prefeito Municipal 

 

CONTRATADA 

 

 

MARCELO SELHORST 

Procurador Jurídico 

OAB/RS 70.896 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA: 

Planilha contendo a relação dos itens adjudicados pela contratada, a ser confeccionada com base no termo de referência constante no Edita l 

do Pregão Presencial nº 011/2023. 

 

 

 

 

 

 

 

TRAJETO DESCRIÇÃO KM/DIA 

 

DIAS 

LETIVOS 

(200) 

VALOR 

UNITÁRIO 

DO KM 

VALOR TOTAL 

DO KM. 

01 

TRAJETO 1  SAIDA DA ESTIVA, PASSANDO PELO 

ESPIÃO, ONDE ENTRA 1,8 KM, RETORNA, SEGUE  ATÉ A 

LOCALIDADE DO ARAÇA ATÉ A PROPRIEDADE DA SRA 

UDI, RETORNA E SEGUE PELA VARZEA ONDE DOBRA A 

ESQUERDA E VAI ATÉ A PROPRIEDADE DOS 

MICHELOTTI, RETORNA E SEGUE ATÉ A ESCOLA 

MARCELO GAMA – AO MEIO DIA FAZ O TRAJETO 

INVERSO 

TURNO: MANHÃ E TARDE 

VEÍCULO: ÔNIBUS CAPACIDADE MINIMA DE 20 

LUGARES 

123,5 24.700  
 

02 

TRAJETO 2  SAIDA DA ESTIVA, PASSANDO POR 

RINCÃO DOS TOLEDOS, BOM RETIRO, SEGUINDO ATÉ 

A ESCOLA MARCELO GAMA – AO MEIO DIA FAZ O 

TRAJETO INVERSO 

TURNOS: MANHA E TARDE 

VEICULO CAPACIDADE MINIMA 24 LUGARES 

KM DIARIA -116 KM 

116,00 23.200,00   

 VALOR TOTAL DOS TRAJETOS R$  


